
POLÍCIA	CIENTÍFICA	DO	RIO	GRANDE	DO	NORTE
Rua	dos	Campos,	s/n	-	Bairro	Felipe	Camarão,	Natal/RN,	CEP	59072-103

Telefone:	e	Fax:	@fax_unidade@	
		

TERMO	DE	REFERÊNCIA

Processo	nº	03910147.000967/2025-64
1. OBJETO	E	CONDIÇÕES	GERAIS	DA	CONTRATAÇÃO:
1.1. O	 presente	 Termo	 de	 Referência	 tem	 como	 objeto	 a	 contratação	 de	 empresa	 especializada	 para	 AQUISIÇÃO	 DE	 MATERIAIS
HOSPITALARES,	visando	atender	às	necessidades	da	Polícia	Científica	do	Rio	Grande	do	Norte,	por	meio	de	processo	de	Dispensa	de	Licitação	na
Lei	nº	14.133/21,	na	modalidade	eletrônica,	nos	termos	da	tabela	abaixo,	conforme	condições	e	exigências	estabelecidas	neste	instrumento.

	

ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE
A	SER

CONTRATADA
ESTOQUE

ATUAL

MÉDIA
DE

DURAÇÃO
DO

ESTOQUE
ATUAL

01 ALGODÃO	HIDROFÍLICO,	ROLO	500	G,	100%	ALGODÃO UNIDADE 130 545 8	meses

02
ATADURA	CREPE	DE	6/12/15	CM	X	1,8M,	ATADURA	CREPOM	06	OU	12	OU	15	-	13
FIOS/CM²,	SEM	DESFIAMENTO	LATERAL	-	COMPRIMENTO	1,8M	EM	REPOUSO,

COMPOSIÇÃO	80%	ALGODÃO,	4%	ELASTANO	E	16%	POLIÉSTER,	DE	ACORDO	COM
ABNT	-	NBR	14056	E	PORTARIA	106/2003	INMETRO.

UNIDADE 4.145 3838 11	meses

03 COMPRESSA	GAZE,	13	FIOS/CM2,	5	DOBRAS,	ESTÉRIL,	PACOTE	COM	10	UNIDADES PACOTE 1.415 2226 8	meses

04 ABAIXADOR	DE	LÍNGUA,	MADEIRA,	EMB	100	UND PACOTE 35 0 Não	tem
no	estoque

05 ESPARADRAPO,	10CMX4,5CM,	IMPERMEÁVEL,	UND UNIDADE 230 124 5	meses
06 SORO	FISIOLÓGICO,	100	ML,	CLORETO	DE	SÓDIO,	0,9% UNIDADE 40 2 15	dias
07 CATÉTER	INTRAVENOSO,	Nº	14G,	ESTÉRIL,	UND UNIDADE 1600 829 6	meses
08 CATÉTER	INTRAVENOSO,	Nº	16G,	ESTÉRIL,	UND UNIDADE 430 216 3	meses

09

LENÇOL	COM	ELÁSTICO	PARA	MACA:	CONFECCIONADO	EM	NÃO	TECIDO,
CONSTITUÍDO	POR	100%	DE	POLIPROPILENO,	COM	GRAMATURA	MÍNIMA	DE	30	G/M²,
DOTADO	DE	DISPOSITIVO	EM	LÁTEX	EM	TODA	SUA	EXTENSÃO,	COM	ACABAMENTO

PERFEITO	CAPAZ	DE	MANTER	O	LENÇOL	DEVIDAMENTE	FIXO	E	TOTALMENTE
ESTENDIDO	SOBRE	A	SUPERFÍCIE	DO	COLCHÃO,	MEDINDO	APROXIMADAMENTE
200CM	DE	COMPRIMENTO	POR	90CM	DE	LARGURA,	COM	BORDAS	BEM	ACABADAS,

NA	COR	VERDE.	PACOTE	COM	10	UNIDADES.

PACOTE 255 91 5	meses

10 LENÇOL	HOSPITALAR	DESCARTÁVEL,	MATERIAL	PAPEL,	LARGURA	0.70	M,
COMPRIMENTO	50	M,	APRESENTAÇÃO	ROLO ROLO 1.210 447 3	meses

11 AGULHA	DE	SUTURA	EM	S,	AÇO	INOXIDÁVEL,	11	CM,	UND UNIDADE 115 88 8	meses
12 AFASTADOR	FARABEUF,	13X125MM,	AÇO	INOXIDÁVEL,	ESTELIRIZÁVEL UNIDADE 3 22 22	meses

13 CABO,	ESPELHO	DE	LARINGE,	AÇO	INOXIDÁVEL,	UND UNIDADE 3 17 Não	tem
no	estoque

14
TOUCA	DESCARTÁVEL	SANFONADA	NA	COR	BRANCA,	COM	ELÁSTICO,

CONFECCIONADA	EM	TNT	(TECIDO	NÃO	TECIDO)	100%	POLIPROPILENO.	OBJETO
NÃO	ESTÉRIL,	PACOTE	C/	100	UND

PACOTE 235 7 15	dias

15

SAPATILHA	(PRO	PÉ),	DESCARTÁVEL,	GRAMATURA	30	G/M2,	NO	MÍNIMO,	PARA
PROCEDIMENTOS	MÉDICOS,	ODONTOLÓGICOS,	EM	NÃO	TECIDO,	FIBRAS	LONGAS	E
CONTÍNUAS	DE	POLIPROPILENO	QUE	CONFEREM	AO	MATERIAL	RESISTÊNCIA	E

MALEABILIDADE,	IMPERMEÁVEL,	COM	FITA	ANTIDERRAPANTE,	TAMANHO:	ÚNICO
(BASEADO	NA	NUMERAÇÃO	ATÉ	43).	COR	BRANCA.	PACOTE	COM	100.

PACOTE 200 2130 12	meses

16 CONCHA,	DIÂMETRO	8,5	CM,	AÇO	INOXIDÁVEL,	UND UNIDADE 5 16 16	meses

17 CREME,	PROTETOR	PARA	MÃOS,	CONTRA	QUÍMICOS,	200G,	CA	11070,	UND UNIDADE 300 0 Não	tem
no	estoque

18 FRASCO	VIDRO	20ML,	TRANSPARENTE,	INCOLOR,	SEM	TAMPA FRASCO 120 1958 12	meses
	

1.2. A	contratação	terá	vigência	pelo	prazo	de	12	(doze)	meses,	a	contar	da	assinatura	do	Contrato.
1.3. O	objeto	desta	contratação	não	se	enquadra	como	sendo	de	bem	de	luxo,	conforme	Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	7	de	março	de	2023.
Parágrafo	único:	Em	divergência	entre	o	CATMAT	e	a	descrição	dos	itens	na	tabela	1.1,	deve-se	prevalecer	a	descrição	da	tabela.
1.4. Os	item	deverão	estar	em	fiel	conformidade	com	a	descrição	da	tabela.
2. FUNDAMENTAÇÃO	E	DESCRIÇÃO	DA	NECESSIDADE	DA	CONTRATAÇÃO
2.1. A	presente	aquisição,	objeto	deste	Termo	de	Referência,	está	fundamentada	no	artigo	75,	inciso	II,	da	Lei	nº	14.133/2021	e	no	Decreto
Estadual	nº	32.499/2023,	que	assim	disciplina:	

Art.	75.	É	dispensável	a	licitação:
II	-	para	contratação	que	envolva	valores	inferiores	a	R$	50.000,00	(cinquenta	mil	reais),	no	caso	de	outros	serviços	e	compras;	

2.2. O	Decreto	12.343/2024,	de	30	de	dezembro	de	2024,	atualizou	os	valores	definidos	em	regulamento	para	a	Lei	14.133/2021.
2.3. No	Anexo	do	decreto,	consta	que	o	valor	correspondente	ao	Art.	75,	caput,	inciso	II	ficou	fixado	em	R$	62.725,59	(sessenta	e	dois	mil,
setecentos	e	vinte	e	cinco	reais	e	cinquenta	e	nove	centavos).
2.4. A	 Polícia	 Científica	 do	 Rio	 Grande	 do	 Norte	 realiza	 atividades	 técnico-científicas	 essenciais	 para	 a	 elucidação	 de	 crimes,	 exames
médicos	 legais	 e	 procedimentos	 periciais	 diversos.	Dentro	 dessa	 atuação,	 é	 fundamental	 garantir	 a	 disponibilidade	 de	materiais	hospitalares
adequados,	uma	vez	que	esses	itens	são	utilizados	em	exames	cadavéricos,	perícias	em	pessoas	vivas,	coleta	de	amostras	biológicas,	assepsia	de

Termo de Referência 38487668         SEI 03910147.000967/2025-64 / pg. 1



ambientes	e	segurança	dos	profissionais	envolvidos.
2.5. A	aquisição	de	materiais	hospitalares	visa	atender	às	seguintes	necessidades:

-	 Garantia	 da	 biossegurança:	 Os	 materiais	 são	 fundamentais	 para	 a	 proteção	 dos	 peritos,	 técnicos	 e	 demais	 servidores	 que
manipulam	fluidos	biológicos,	tecidos	e	cadáveres,	minimizando	os	riscos	de	contaminação;

-	Eficiência	nos	procedimentos	periciais:	O	uso	adequado	de	 insumos	hospitalares	contribui	para	a	precisão	e	confiabilidade	das
análises,	assegurando	a	integridade	das	provas	coletadas;

-	 Atendimento	 às	 normas	 de	 saúde	 e	 segurança:	 A	 utilização	 de	 luvas,	 máscaras,	 aventais	 e	 outros	 insumos	 atende	 às
regulamentações	da	ANVISA,	Ministério	da	Saúde,	NR	32	(Norma	Regulamentadora	de	Segurança	e	Saúde	no	Trabalho	em	Serviços	de
Saúde)	e	outras	diretrizes	aplicáveis;

-	 Manutenção	 da	 qualidade	 dos	 serviços	 periciais:	 O	 desabastecimento	 desses	 materiais	 comprometeria	 a	 continuidade	 dos
trabalhos,	podendo	gerar	atrasos	e	prejudicar	investigações	e	processos	judiciais.

	
2.6. Com	essa	aquisição,	os	impactos	positivos	serão:

Segurança	para	os	profissionais	no	desempenho	de	suas	funções;
Conformidade	com	normas	sanitárias	exigidas	para	o	ambiente	pericial;
Melhoria	na	qualidade	e	eficiência	das	perícias	médicas	e	criminais;
Redução	de	riscos	de	contaminação	biológica	e	química.

	
2.7. Dada	a	importância	dos	materiais	hospitalares	para	a	atuação	do	órgão	de	perícia,	a	aquisição	deve	ser	realizada	de	forma	planejada,
considerando	estoques	mínimos,	especificações	técnicas	e	normas	regulatórias,	de	modo	a	evitar	desabastecimento	e	garantir	a	continuidade
dos	serviços	periciais.
2.8. Assim,	 a	 aquisição	 de	 material	 médico-hospitalar	 para	 a	 Polícia	 Científica	 do	 Rio	 Grande	 do	 Norte	 é	 fundamental	 para	 garantir	 a
continuidade	e	qualidade	dos	serviços	prestados	pela	instituição.
2.9. A	Polícia	Científica	do	Rio	Grande	do	Norte	desempenha	um	papel	crucial	na	realização	de	exames	periciais,	necroscópicos	e	de	lesões
corporais,	 além	da	coleta	de	evidências	médicas	em	cenas	de	crime.	Para	que	essas	atividades	 sejam	realizadas	de	 forma	eficiente	e	 segura,	é
imprescindível	que	os	profissionais	do	instituto	tenham	acesso	a	materiais	adequados,	que	atendam	às	normas	de	segurança	e	permitam	a	obtenção
de	resultados	precisos.
2.10. Além	disso,	a	compra	de	materiais	médicos	hospitalares	visa	garantir	a	proteção	da	saúde	e	a	segurança	dos	servidores	envolvidos	nas
perícias,	além	de	otimizar	os	processos	investigativos	e	periciais.	A	atualização	do	estoque	de	equipamentos	também	contribui	para	a	agilização	dos
trabalhos,	permitindo	uma	resposta	mais	rápida	às	demandas	da	sociedade	e	da	justiça.	Dessa	forma,	a	aquisição	desses	materiais	é	essencial	para
o	 cumprimento	 da	missão	da	Polícia	Científica	 do	Rio	Grande	do	Norte,	 promovendo	 a	 eficiência	 nos	 serviços	 prestados	 e	 contribuindo	para	 a
confiança	e	credibilidade	das	perícias	realizadas.
3. JUSTIFICATIVA	DOS	QUANTITATIVOS
3.1. A	 definição	 das	 quantidades	 dos	 materiais	 hospitalares	 a	 serem	 adquiridos	 tornou-se	 necessária	 em	 razão	 do	 fracasso	 e	 deserção
ocorridos	na	licitação	anterior	03910146.000228/2024-00	(Pregão	Eletrônico).
3.2. Diante	 disso,	 o	 Setor	 de	 Contratos	 elaborou	 relatório	 contendo	 os	 itens	 fracassados	 e	 desertos,	 bem	 como	 os	 quantitativos
originalmente	solicitados	na	licitação,	os	quais	foram	definidos	com	base	no	histórico	de	consumo	registrado	no	SIPAC	(Anexo	-	31158856),	a	fim	de
subsidiar	a	estimativa	de	quantidades	para	a	dispensa	de	licitação.
3.3. Para	 a	 definição	 das	 quantidades	 a	 serem	 contratadas	 nesta	 etapa,	 foram	 considerados	 os	 Memorandos	 nº	 60,	 id:	 37172396	 e	 o
Memorando	62,	id:	37231043,	além	do	histórico	de	consumo	do	SIPAC,	dos	estoques	atuais	e	da	média	de	duração	de	estoque	dos	itens.
3.4. Ressalta-se	 ainda	 que	 alguns	 materiais	 tiveram	 suas	 quantidades	 reduzidas,	 uma	 vez	 que,	 após	 análise	 conjunta	 entre	 o	 Setor	 de
Compras	e	o	Setor	de	Contratos,	verificou-se	a	existência	de	estoque	suficiente	para	suprir	a	demanda	até	a	conclusão	do	novo	processo	licitatório.
4. DESCRIÇÃO	DA	SOLUÇÃO	COMO	UM	TODO	CONSIDERADO	O	CICLO	DE	VIDA	DO	OBJETO
4.1. A	presente	contratação	visa	a	aquisição	de	materiais	hospitalares	para	atender	às	necessidades	operacionais	do	órgão,	garantindo	a
adequada	 execução	 das	 atividades	 periciais,	 médico-legais	 e	 laboratoriais.	 Os	 itens	 a	 serem	 adquiridos	 incluem	 insumos	 essenciais	 para	 a
realização	 de	 exames,	 procedimentos	 e	 manipulação	 segura	 de	 amostras	 biológicas,	 assegurando	 o	 cumprimento	 dos	 protocolos	 técnicos	 e
sanitários	aplicáveis.
4.2. Justificativa	Técnica	da	Solução:
4.3. A	solução	escolhida	fundamenta-se	na	necessidade	de	manter	o	estoque	adequado	de	materiais	hospitalares	para	as	unidades	do	órgão,
garantindo:

Continuidade	das	atividades	periciais	e	laboratoriais	sem	interrupções	devido	à	falta	de	insumos	essenciais.
Conformidade	 com	 normas	 técnicas	 e	 sanitárias,	 como	 as	 diretrizes	 da	 Agência	 Nacional	 de	 Vigilância	 Sanitária

(ANVISA)	e	normas	da	ABNT	para	materiais	médicos	e	de	proteção	individual.
Segurança	dos	profissionais	e	qualidade	dos	exames,	minimizando	riscos	biológicos	e	garantindo	condições	adequadas	para

os	procedimentos	realizados.
Exigências	Relacionadas	à	Qualidade	e	Manutenção
os	produtos	deverão	atender	às	normas	da	ANVISA,	ABNT	e	demais	regulamentações	aplicáveis.
As	embalagens	devem	ser	adequadas	ao	armazenamento	prolongado,	garantindo	a	integridade	dos	insumos	até	o	momento	do

uso.

4.4. 	
4.5. Justificativa	Econômica:
4.6. A	solução	adotada	busca	a	economicidade	e	eficiência	na	aquisição	dos	materiais,	considerando:

Compra	centralizada,	evitando	contratações	emergenciais	que	possam	resultar	em	custos	elevados.
Definição	do	valor	estimado	com	base	em	pesquisa	de	preços	robusta,	garantindo	valores	condizentes	com	o	mercado.
Garantia	de	fornecimento	contínuo,	evitando	prejuízos	operacionais	e	retrabalho	na	gestão	de	compras.
	

4.7. Dessa	 forma,	 a	 solução	 proposta	 atende	 plenamente	 às	 necessidades	 do	 órgão,	 assegurando	 qualidade,	 segurança	 e
conformidade	legal	na	aquisição	e	utilização	dos	materiais	hospitalares.
4.8. Ademais,	deve-se	analisar	o	ciclo	de	vida	do	objeto,	considerando	a	aquisição,	uso	e	descarte:

1.	Aquisição
Objetivo:	Obter	insumos	hospitalares	de	qualidade,	com	segurança	jurídica	e	melhores	condições	comerciais.

Termo de Referência 38487668         SEI 03910147.000967/2025-64 / pg. 2



Processo:	Realização	de	Dispensa	Eletrônica	por	meio	da	Lei	nº	14.133/2021.
Critérios:	Definição	de	especificações	técnicas,	quantidades,	prazos	de	entrega	e	exigências	de	certificações	sanitárias.
Exemplos:	Utilização	de	licitações	estaduais	ou	municipais,	ou	processos	unificados	para	vários	órgãos;	uso	de	registro	de	preços

para	entregas	parceladas.
	
2.	Uso
Objetivo:	Aplicar	os	insumos	de	forma	eficiente,	segura	e	conforme	as	normas	técnicas	e	sanitárias.
Controle:	Monitoramento	rigoroso	do	estoque,	validade	e	condições	de	armazenamento	dos	insumos.
Treinamento:	Capacitação	contínua	das	equipes	de	saúde	para	o	uso	adequado	dos	 insumos,	 incluindo	 técnicas	de	aplicação	e

medidas	de	segurança.
Documentação:	 Registro	 detalhado	 de	 todas	 as	 utilizações,	 incluindo	 lotes,	 datas	 e	 profissionais	 responsáveis,	 para

rastreabilidade	e	auditoria.
Vantagens:	Garantia	de	eficácia	dos	tratamentos,	segurança	dos	pacientes	e	conformidade	com	as	normas	sanitárias.
Desvantagens/Riscos:	 Possibilidade	 de	 erros	 humanos,	 contaminação	 cruzada,	 desperdício	 de	 materiais	 e	 falhas	 na

rastreabilidade.
	
3.	Descarte
Objetivo:	Descartar	os	insumos	de	forma	ambientalmente	adequada,	conforme	as	normas	vigentes.
Procedimentos:	 Segregação	 dos	 resíduos	 conforme	 sua	 classificação	 (infectante,	 químico,	 comum,	 etc.),	 acondicionamento	 em

embalagens	apropriadas	e	encaminhamento	para	serviços	de	coleta	especializados.
Normas:	Atendimento	à	Política	Nacional	de	Resíduos	Sólidos	(Lei	nº	12.305/2010)	e	às	diretrizes	da	ANVISA	e	do	Ministério	da

Saúde.
Treinamento:	 Capacitação	 das	 equipes	 para	 o	 correto	 manejo	 e	 descarte	 dos	 resíduos,	 incluindo	 o	 uso	 de	 Equipamentos	 de

Proteção	Individual	(EPIs).
Vantagens:	Prevenção	de	riscos	ambientais	e	à	saúde	pública,	conformidade	legal	e	contribuição	para	a	sustentabilidade.
Desvantagens/Riscos:	 Possibilidade	 de	 contaminação	 ambiental,	 multas	 por	 descumprimento	 das	 normas	 e	 danos	 à	 imagem

institucional.
	

Vantagens:	 Transparência,	 segurança	 jurídica,	 competitividade	 entre	 fornecedores,	 melhores	 preços,	 exigência	 de	 padrões	 de
qualidade	e	previsibilidade	de	fornecimento.

Desvantagens/Riscos:	Demora	na	preparação	do	edital,	trâmites	e	recursos;	necessidade	de	pessoal	qualificado;	possibilidade	de
poucos	fornecedores	participarem;	atraso	nas	entregas;	exigências	de	qualidade	podem	aumentar	custos	ou	limitar	oferta.

5. REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO	E	ESPECIFICAÇÃO	DO	PRODUTO
5.1. A	contratação	tem	por	objetivo	a	aquisição	de	materiais	hospitalares	destinados	ao	uso	em	procedimentos	periciais,	garantindo	a
segurança	dos	profissionais	e	a	conformidade	com	normas	sanitárias	e	técnicas.

	
1.	Critérios	de	Qualidade	e	Certificação:
1.1	Todos	os	produtos	devem	possuir	registro	ou	notificação	na	ANVISA;
1.2	Itens	com	prazo	de	validade	devem	ter,	no	mínimo,	12	meses	antes	do	vencimento	na	data	da	entrega.
	
2.	Embalagem	e	Armazenamento:
2.1	Produtos	devem	ser	entregues	em	embalagens	originais	e	lacradas,	protegidas	contra	umidade	e	contaminação;
2.2	O	armazenamento	deve	seguir	as	recomendações	dos	fabricantes	e	das	normas	sanitárias	vigentes.
	
3.	Prazos	e	Condições	de	Entrega:
3.1	O	prazo	máximo	para	entrega	será	de	30	dias	corridos,	após	a	emissão	da	ordem	de	compra;
3.2	A	entrega	será	feita	em	local	indicado	pelo	órgão	de	perícia,	nos	horários	estabelecidos	pelo	setor	responsável;
3.3	A	contratada	deve	garantir	a	substituição	de	produtos	defeituosos	ou	em	desacordo	com	as	especificações	no	prazo	máximo

de	10	dias	úteis.
	
4	Garantia	e	Assistência	Técnica:
4.1	A	contratada	deve	assegurar	a	substituição	de	produtos	avariados	ou	com	defeitos	de	fabricação;
4.2	Caso	aplicável,	os	produtos	devem	ter	garantia	mínima	conforme	especificado	nas	normas	técnicas	correspondentes.
4.5	A	garantia	será	de	no	mínimo	30	(trinta)	dias.
4.6	Em	caso	de	defeitos	de	fabricação	verificados	no	prazo	de	garantia,	os	itens	devem	ser	substituídos	no	prazo	de	30	(trinta)	dias.
	
Acionamento	da	garantia
4.7	A	abertura	de	chamado	ocorrerá	por	telefone	ou	e-mail	fornecido	pelo	contratado,	devendo	ser	gerado	número	de	protocolo;
4.8	No	decorrer	da	garantia	de	aquisição,	serão	de	responsabilidade	da	Contratada	todos	os	custos	de	frete	e	seguro	de	transporte	para

remoção	e	envio	do	item.
4.9	O	não	cumprimento	das	garantias	técnicas,	assistências	e	existência	de	representantes	habilitados	para	cumprimento	da	garantia,

ocasionarão	uma	multa	no	valor	de	5%	(cinco	por	cento)	do	valor	do	contrato.
	
6.	Solicitação	de	Amostra	do	Bem
6.1	Não	será	necessário	o	fornecimento	de	amostras.
	
7.	Possibilidade	de	Subcontratação
7.1	Não	será	permitida	a	subcontratação	do	objeto.
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8.	Dos	prazos:
8.1	Os	itens	deverão	ser	entregues	em	até	30	dias	corridos	a	contar	da	emissão	da	Ordem	de	Compra.
	
9.	Do	local	de	entrega:
9.1	O	endereço	de	entrega	dos	itens	deverá	ser	em:
Atual	sede	da	Polícia	Científica	do	Rio	Grande	do	Norte:	Rua	dos	Campos,	293,	Felipe	Camarão,	Natal/RN,	CEP:	59.072-103	das	8:00h

às	12:00h.
	
12.	Da	vigência	contratual
6.1	O	prazo	de	vigência	é	de	12	(doze)	meses,	a	contar	da	data	de	assinatura	do	contrato,	prorrogável	nos	parâmetros	da	Lei	nº	14.133.
6.2	A	entrega	dos	itens	em	sua	totalidade	encerra	a	vigência	contratual.

6. DA	SUBCONTRATAÇÃO:
6.1. Não	será	admitida	a	subcontratação.	
7. DA	GARANTIA	CONTRATUAL:
7.1. Acerca	da	garantia	contratual,	a	Lei	14.133/21	determina	que:

Art.	96.	A	critério	da	autoridade	competente,	em	cada	caso,	poderá	ser	exigida,	mediante	previsão	no	edital,	prestação	de	garantia	nas	contratações	de	obras,
serviços	e	fornecimentos.
§	1º	Caberá	ao	contratado	optar	por	uma	das	seguintes	modalidades	de	garantia:
I	-	caução	em	dinheiro	ou	em	títulos	da	dívida	pública	emitidos	sob	a	forma	escritural,	mediante	registro	em	sistema	centralizado	de	liquidação	e	de	custódia
autorizado	pelo	Banco	Central	do	Brasil,	e	avaliados	por	seus	valores	econômicos,	conforme	definido	pelo	Ministério	da	Economia;
II	-	seguro-garantia;
III	-	fiança	bancária	emitida	por	banco	ou	instituição	financeira	devidamente	autorizada	a	operar	no	País	pelo	Banco	Central	do	Brasil.

7.2. Não	haverá	exigência	da	garantia	da	contratação	dos	arts.	96	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133/21.,	em	virtude	da	baixa	complexidade	e
baixo	valor,	não	havendo	maiores	riscos	que	necessitem	de	caução,	seguro	ou	fiança.
8. MODELO	DE	EXECUÇÃO	DO	OBJETO

CONDIÇÕES	DE	ENTREGA
8.1. A	entrega	dos	itens	deverá	ser	realizada	em	até	30	(trinta)	dias	corridos	após	a	emissão	da	ordem	de	compra,	que	deverá	ser	gerada
pela	Polícia	Científica	do	Rio	Grande	do	Norte,	podendo	ser	fracionada	a	entrega	dos	itens,	conforme	a	necessidade	do	Órgão.
8.2. Caso	não	seja	possível	a	entrega	na	data	assinalada,	a	empresa	deverá	comunicar	as	razões	respectivas	com,	pelo	menos,	15	(quinze)
dias	de	antecedência	para	que	qualquer	pleito	de	prorrogação	de	prazo	seja	analisado,	ressalvadas	as	situações	de	caso	fortuito	e	força	maior.

-	O	endereço	de	entrega	dos	itens	deverá	ser	em:
Sede	da	Polícia	Científica	do	Rio	Grande	do	Norte:	Rua	dos	Campos,	293,	Felipe	Camarão,	Natal/RN,	CEP:	59.072-103	das	8:00h	às

12:00h.
8.3. Os	objetos	a	serem	entregues	deverão	ser	fabricados	de	acordo	com	as	normas	técnicas	em	vigor	e	legislação	pertinente.
8.4. Uma	vez	notificado,	o	Contratado	realizará	a	reparação	ou	substituição	dos	bens	que	apresentarem	vício	ou	defeito	no	prazo	de	até	10
dias	corridos,	contados	a	partir	da	data	de	retirada	do	item	das	dependências	da	Administração	pelo	Contratado.
8.5. A	 contratante	 rejeitará,	 no	 todo	 ou	 em	 parte,	 o	 que	 for	 fornecido	 em	 desacordo	 com	 este	 contrato,	 e	 o	 colocará	 à	 disposição	 da
contratada	para	substituição,	no	prazo	de	10	(dez)	dias	corridos,	entregando	os	novos	no	mesmo	endereço	do	órgão	provedor	que	fez	a	recusa.	
8.6. O	 prazo	 indicado	 no	 subitem	 anterior,	 durante	 seu	 transcurso,	 poderá	 ser	 prorrogado	 uma	 única	 vez,	 por	 igual	 período,	 mediante
solicitação	escrita	e	justificada	do	Contratado,	aceita	pelo	Contratante.
8.7. Na	hipótese	do	subitem	acima,	o	Contratado	deverá	disponibilizar	item	equivalente,	de	especificação	igual	ou	superior	ao	anteriormente
fornecido,	para	utilização	em	caráter	provisório	pelo	Contratante.
9. MODELO	DE	GESTÃO	DO	CONTRATO,	RECEBIMENTO	E	DA	FISCALIZAÇÃO	DO	SERVIÇO:
9.1. O	recebimento	do	objeto	ocorrerá	da	seguinte	forma:

a) provisoriamente,	 pelo	 servidor	 designado	 para	 acompanhamento	 e	 fiscalização,	 com	 verificação	 posterior	 da	 conformidade	 do
material	com	as	exigências	contratuais;
b)definitivamente,	por	servidor	ou	comissão	designada	pela	autoridade	competente,	mediante	a	relatório	detalhado	que	comprove	o
atendimento	das	exigências	contratuais.

9.2. Na	hipótese	de	complementação,	a	Contratada	deverá	fazê-la	em	conformidade	com	a	indicação	do	Contratante,	no	prazo	máximo	de	10
dias,	contados	da	notificação	por	escrito,	mantido	o	preço	inicialmente	contratado.
9.3. Os	bens	serão	recebidos	provisoriamente	no	prazo	provisório	de	05	(cinco)	dias	a	partir	da	data	de	entrega.
9.4. Os	bens	serão	recebidos	definitivamente	no	prazo	de	até	10	dias,	contados	do	recebimento	provisório,	após	a	verificação	da	qualidade	e
quantidade	do	material	e	consequente	aceitação	mediante	termo	detalhado.
9.5. O	prazo	para	recebimento	definitivo	poderá	ser	excepcionalmente	prorrogado,	de	forma	justificada,	por	igual	período,	quando	houver
necessidade	de	diligências	para	a	aferição	do	atendimento	das	exigências	contratuais.
9.6. Na	hipótese	de	a	verificação	a	que	se	refere	o	subitem	anterior	não	ser	procedida	dentro	do	prazo	fixado,	reputar-se-á	como	realizada,
consumando-se	o	recebimento	definitivo	no	dia	do	esgotamento	do	prazo.
9.7. O	recebimento	definitivo	do	objeto	desta	avença	e	a	aceitação	dele,	somente	serão	efetivados,	após	ter	sido	ele	considerado	satisfatório,
por	um	servidor	designado	especialmente	para	este	fim,	ficando	a	empresa	fornecedora	obrigada	a	substituí-lo	sempre	que	ocorrer	falha,	em	tempo
hábil.
9.8. O	 recebimento	 provisório	 ou	 definitivo	 não	 excluirá	 a	 responsabilidade	 civil	 pela	 solidez	 e	 pela	 segurança	 do	 serviço	 nem	 a
responsabilidade	ético-profissional	pela	perfeita	execução	do	contrato.
9.9. O	contratado	será	obrigado	a	reparar,	corrigir,	remover,	reconstruir	ou	substituir,	a	suas	expensas,	no	total	ou	em	parte,	o	objeto	do
contrato	em	que	se	verificarem	vícios,	defeitos	ou	incorreções	resultantes	de	sua	execução	ou	de	materiais	nela	empregados.
9.10. O	contratado	será	responsável	pelos	danos	causados	diretamente	à	Administração	ou	a	terceiros	em	razão	da	execução	do	contrato,	e
não	excluirá	nem	reduzirá	essa	responsabilidade	a	fiscalização	ou	o	acompanhamento	pelo	contratante
9.11. Somente	o	contratado	será	 responsável	pelos	encargos	 trabalhistas,	previdenciários,	 fiscais	e	comerciais	 resultantes	da	execução	do
contrato.
9.12. A	 inadimplência	 do	 contratado	 em	 relação	 aos	 encargos	 trabalhistas,	 fiscais	 e	 comerciais	 não	 transferirá	 à	 Administração	 a
responsabilidade	pelo	seu	pagamento	e	não	poderá	onerar	o	objeto	do	contrato.
9.13. Antes	do	pagamento	da	nota	fiscal	ou	da	fatura,	deverá	ser	consultada	a	situação	da	empresa	junto	ao	SICAF.
9.14. Serão	exigidos	a	Certidão	Negativa	de	Débito	(CND)	relativa	a	Créditos	Tributários	Federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União,	o	Certificado	de
Regularidade	do	FGTS	(CRF)	e	a	Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	(CNDT),	caso	esses	documentos	não	estejam	regularizados	no	SICAF.Termo de Referência 38487668         SEI 03910147.000967/2025-64 / pg. 4



9.15. Os	 bens	 poderão	 ser	 rejeitados,	 no	 todo	 ou	 em	 parte,	 quando	 em	 desacordo	 com	 as	 especificações	 constantes	 neste	 Termo	 de
Referência	e	na	proposta,	devendo	ser	substituídos	no	prazo	de	10	dias,	a	contar	da	notificação	da	contratada,	às	suas	custas,	sem	prejuízo	da
aplicação	das	penalidades.
9.16. Caso	haja	diferença	de	quantidade	ou	partes,	deve-se	determinar	 sua	complementação	ou	 rescindir	 a	 contratação,	 sem	prejuízo	das
penalidades	cabíveis.
9.17. As	comunicações	entre	o	órgão	e	o	contratado	devem	ser	realizadas	por	escrito	sempre	que	o	ato	exigir	tal	formalidade,	admitindo-se	o
uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim.
9.18. O	órgão	poderá	convocar	representante	da	empresa	para	adoção	de	providências	que	devam	ser	cumpridas	de	imediato.
9.19. Após	a	assinatura	do	contrato,	emissão	da	Nota	de	Empenho	ou	instrumento	equivalente,	o	órgão	poderá	convocar	o	representante	da
empresa	contratada	para	reunião	inicial	para	apresentação	do	plano	de	fiscalização,	que	conterá	informações	acerca	das	obrigações	contratuais,
dos	mecanismos	de	fiscalização,	das	estratégias	para	execução	do	objeto,	do	plano	complementar	de	execução	da	contratada,	quando	houver,	do
método	de	aferição	dos	resultados	e	das	sanções	aplicáveis,	dentre	outros.
9.20. A	 execução	do	 contrato	 deverá	 ser	 acompanhada	 e	 fiscalizada	 pelo(s)	 fiscal(is)	 de	 contrato,	 ou	 pelos	 respectivos	 substitutos	 (Lei	 nº
14.133,	de	2021,	art.	117,	caput).
9.21. O	 fiscal	 de	 contrato	 fiscalizará	 a	 execução	 do	 contrato,	 para	 que	 sejam	 cumpridas	 todas	 as	 condições	 estabelecidas,	 de	 modo	 a
assegurar	os	melhores	resultados	para	a	Administração,	conferindo	as	notas	fiscais	e	as	documentações	exigidas	para	o	pagamento,	e	após	o	ateste,
encaminhar	ao	gestor	de	contrato,	para	ratificação.	(Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	2022,	art.	48,	III)
9.22. O	 fiscal	 de	 contrato	 anotará	 no	 histórico	 de	 gerenciamento	 do	 contrato	 todas	 as	 ocorrências	 relacionadas	 à	 execução	 do	 contrato,
inclusive	 o	 controle	 do	 saldo	 e	 da	 vigência	 contratual,	 determinando	 o	 que	 for	 necessário	 para	 a	 regularização	 das	 faltas	 ou	 dos	 defeitos
observados.	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	§1º,	e	Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	2022,	art.	48,	II)
9.23. Fiscalização	Técnica
9.23.1. O	 fiscal	 de	 contrato	 anotará	 no	 histórico	 de	 gerenciamento	 do	 contrato	 todas	 as	 ocorrências	 relacionadas	 à	 execução	 do	 contrato,
inclusive	 o	 controle	 do	 saldo	 e	 da	 vigência	 contratual,	 determinando	 o	 que	 for	 necessário	 para	 a	 regularização	 das	 faltas	 ou	 dos	 defeitos
observados.	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	§1º,	e	Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	2022,	art.	48,	II).
9.23.2. Identificada	qualquer	 inexatidão	ou	 irregularidade,	 o	 fiscal	 técnico	do	 contrato	 emitirá	notificações	para	 a	 correção	da	 execução	do
contrato,	determinando	prazo	para	a	correção.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	III);
9.23.3. O	fiscal	técnico	do	contrato	informará	ao	gestor	do	contato,	em	tempo	hábil,	a	situação	que	demandar	decisão	ou	adoção	de	medidas
que	ultrapassem	sua	competência,	para	que	adote	as	medidas	necessárias	e	saneadoras,	se	for	o	caso.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	IV).
9.23.4. No	caso	de	ocorrências	que	possam	inviabilizar	a	execução	do	contrato	nas	datas	aprazadas,	o	fiscal	técnico	do	contrato	comunicará	o
fato	imediatamente	ao	gestor	do	contrato.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	V).
9.23.5. O	fiscal	técnico	do	contrato	comunicará	ao	gestor	do	contrato,	em	tempo	hábil,	o	término	do	contrato	sob	sua	responsabilidade,	com
vistas	à	renovação	tempestiva	ou	à	prorrogação	contratual	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	VII).
9.24. Gestor	do	Contrato
9.24.1. O	gestor	do	contrato	coordenará	a	atualização	do	processo	de	acompanhamento	e	fiscalização	do	contrato	contendo	todos	os	registros
formais	da	execução	no	histórico	de	gerenciamento	do	contrato,	a	exemplo	da	ordem	de	serviço,	do	registro	de	ocorrências,	das	alterações	e	das
prorrogações	contratuais,	elaborando	relatório	com	vistas	à	verificação	da	necessidade	de	adequações	do	contrato	para	 fins	de	atendimento	da
finalidade	da	administração.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	IV).
9.24.2. O	gestor	do	contrato	acompanhará	os	registros	realizados	pelos	fiscais	do	contrato,	de	todas	as	ocorrências	relacionadas	à	execução	do
contrato	 e	 as	medidas	 adotadas,	 informando,	 se	 for	 o	 caso,	 à	 autoridade	 superior	 àquelas	 que	 ultrapassarem	 a	 sua	 competência.	 (Decreto	 nº
11.246,	de	2022,	art.	21,	II).
9.24.3. O	 gestor	 do	 contrato	 acompanhará	 a	manutenção	 das	 condições	 de	 habilitação	 da	 contratada,	 para	 fins	 de	 empenho	 de	 despesa	 e
pagamento,	e	anotará	os	problemas	que	obstem	o	fluxo	normal	da	liquidação	e	do	pagamento	da	despesa	no	relatório	de	riscos	eventuais.	(Decreto
nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	III).
9.24.4. O	gestor	do	contrato	emitirá	documento	comprobatório	da	avaliação	realizada	pelos	fiscais	técnico,	administrativo	e	setorial	quanto	ao
cumprimento	 de	 obrigações	 assumidas	 pelo	 contratado,	 com	 menção	 ao	 seu	 desempenho	 na	 execução	 contratual,	 baseado	 nos	 indicadores
objetivamente	definidos	e	aferidos,	e	a	eventuais	penalidades	aplicadas,	devendo	constar	do	cadastro	de	atesto	de	cumprimento	de	obrigações.
(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	VIII).
9.24.5. O	gestor	do	contrato	tomará	providências	para	a	formalização	de	processo	administrativo	de	responsabilização	para	fins	de	aplicação	de
sanções,	a	ser	conduzido	pela	comissão	de	que	trata	o	art.	158	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	ou	pelo	agente	ou	pelo	setor	com	competência	para	tal,
conforme	o	caso.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	X).
9.24.6. O	 gestor	 do	 contrato	 deverá	 elaborar	 relatório	 final	 com	 informações	 sobre	 a	 consecução	 dos	 objetivos	 que	 tenham	 justificado	 a
contratação	e	eventuais	condutas	a	serem	adotadas	para	o	aprimoramento	das	atividades	da	Administração.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,
VI).
9.24.7. O	 gestor	 do	 contrato	 deverá	 enviar	 a	 documentação	 pertinente	 ao	 setor	 de	 contratos	 para	 a	 formalização	 dos	 procedimentos	 de
liquidação	e	pagamento,	no	valor	dimensionado	pela	fiscalização	e	gestão	nos	termos	do	contrato.

a) A	Servidora	Ana	Patrícia	Tavares	Moreira,	Mat.:	102.501-5,	será	designado	como	gestora	de	contrato.
9.25. Fiscalização	Administrativa
9.25.1. O	 fiscal	administrativo	do	contrato	verificará	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	da	contratada,	acompanhará	o	empenho,	o
pagamento,	 as	 garantias,	 as	 glosas	 e	 a	 formalização	 de	 apostilamento	 e	 termos	 aditivos,	 solicitando	 quaisquer	 documentos	 comprobatórios
pertinentes,	caso	necessário	(Art.	23,	I	e	II,	do	Decreto	nº	11.246,	de	2022).
9.25.2. Caso	 ocorra	 descumprimento	 das	 obrigações	 contratuais,	 o	 fiscal	 administrativo	 do	 contrato	 atuará	 tempestivamente	 na	 solução	 do
problema,	reportando	ao	gestor	do	contrato	para	que	tome	as	providências	cabíveis,	quando	ultrapassar	a	sua	competência;	(Decreto	nº	11.246,	de
2022,	art.	23,	IV).
9.25.3. Será	designado	para	realizar	o	acompanhamento,	fiscalização	e	gestão	do	presente	contrato,	nos	termos	da	Resolução	nº	182/2013	do
CNJ,	o	servidor	descrito	abaixo:	

a) O	servidor	Kaio	Márcio	da	Costa	Bandeira,	matrícula	nº	245.066-6,	 será	designado	como	 fiscal	da	aquisição,	 ficando	responsável
pela	fiscalização	do	presente	contrato	quanto	aos	aspectos	funcionais	da	solução.

10. CRITÉRIOS	E	MEDIÇÃO	DE	PAGAMENTO	
10.1. O	pagamento	será	efetuado	no	prazo	máximo	de	30	(trinta)	dias,	por	meio	de	ordem	bancária,	após	o	recebimento	das	notas	fiscais	pelo
setor	financeiro	da	Polícia	Científica	do	Rio	Grande	do	Norte,	a	contar	da	certificação	de	que	o	bem	foi	aceito,	salvo	por	atraso	na	 liberação	de
recursos	financeiros
10.2. Para	 fins	 de	 liquidação,	 o	 setor	 competente	 deverá	 verificar	 se	 a	 nota	 fiscal	 ou	 instrumento	 de	 cobrança	 equivalente	 apresentado
expressa	os	elementos	necessários	e	essenciais	do	documento,	tais	como:

a) O	prazo	de	validade;
b)Data	da	emissão;
c) Os	dados	do	contrato	e	do	órgão	contratante;
d)O	período	respectivo	de	execução	do	contrato;
e) O	valor	a	pagar;	eTermo de Referência 38487668         SEI 03910147.000967/2025-64 / pg. 5
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f) Eventual	destaque	do	valor	de	retenções	tributárias	cabíveis.
10.3. A	 nota	 fiscal	 ou	 instrumento	 de	 cobrança	 equivalente	 deverá	 ser	 obrigatoriamente	 acompanhado	 da	 comprovação	 da	 regularidade
fiscal,	 constatada	 por	 meio	 de	 consulta	 on-line	 ao	 SICAF	 ou,	 na	 impossibilidade	 de	 acesso	 ao	 referido	 Sistema,	 mediante	 consulta	 aos	 sítios
eletrônicos	oficiais	ou	à	documentação	mencionada	no	art.	68	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
10.4. Nota	fiscal	eletrônica	contendo	a	descrição	dos	produtos,	quantidades,	documentos	de	embarque,	quando	for	o	caso,	preços	unitários	e
o	 valor	 total,	 que	 deverá	 ser	 emitida	 em	 nome	 da	 Polícia	 Científica	 do	 Rio	 Grande	 do	 Norte,	 devendo	 constar,	 ainda,	 se	 houver,	 número	 de
documento	equivalente	a	contrato,	e	ser	devidamente	aceita	e	atestada	pelo	CONTRATANTE.
10.5. Nota	 fiscal	 eletrônica	 deverá	 ser	 enviada	 para	 o	 e-mail:	 contratospcirn@gmail.com,	 ou	 entregue	 junto	 com	 o	 produto	 no	 local
estabelecido	neste	instrumento;
10.6. A	Administração	deverá	realizar	consulta	ao	SICAF	para:

a) 	verificar	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	exigidas	no	edital;
b) identificar	 possível	 razão	 que	 impeça	 a	 participação	 em	 licitação,	 no	 âmbito	 do	 órgão	 ou	 entidade,	 que	 implique	 proibição	 de
contratar	com	o	Poder	Público,	bem	como	ocorrências	impeditivas	indiretas.

10.7. Constatando-se,	junto	ao	SICAF,	a	situação	de	irregularidade	do	contratado,	será	providenciada	sua	notificação,	por	escrito,	para	que,
no	prazo	de	10	dias	úteis,	regularize	sua	situação	ou,	no	mesmo	prazo,	apresente	sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual
período,	a	critério	do	contratante.
10.8. Não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	improcedente,	o	contratante	deverá	comunicar	aos	órgãos	responsáveis	pela
fiscalização	quanto	à	inadimplência	do	contratado.
10.9. Persistindo	 a	 irregularidade,	 o	 contratante	 deverá	 adotar	 as	 medidas	 necessárias	 à	 rescisão	 contratual	 nos	 autos	 do	 processo
administrativo	correspondente,	assegurada	ao	contratado	a	ampla	defesa.
10.10. Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida	pela	rescisão	do	contrato,	caso	o
contratado	não	regularize	sua	situação.
10.11. O	prazo	de	que	 trata	o	 item	anterior	 será	 reduzido	à	metade,	mantendo-se	a	possibilidade	de	prorrogação,	no	caso	de	contratações
decorrentes	de	despesas	cujos	valores	não	ultrapassem	o	limite	de	que	trata	o	inciso	II	do	art.	75	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
10.12. 	Para	acompanhamento	do	prazo	informado	no	item	acima,	será	considerado	como	data	do	pagamento	o	dia	em	que	constar	emitida	a
ordem	bancária	para	pagamento.
10.13. O	pagamento	será	realizado	por	meio	de	ordem	bancária,	para	crédito	em	banco,	agência	e	conta	corrente	indicados	pelo	contratado.
10.14. Será	considerada	data	do	pagamento	o	dia	em	que	constar	como	emitida	a	ordem	bancária	para	pagamento.
10.15. Independentemente	 do	 percentual	 de	 tributo	 inserido	 na	 planilha,	 quando	 houver,	 serão	 retidos	 na	 fonte,	 quando	 da	 realização	 do
pagamento,	os	percentuais	estabelecidos	na	legislação	vigente.
10.16. O	contratado	regularmente	optante	pelo	Simples	Nacional,	nos	termos	da	Lei	Complementar	nº	123,	de	2006,	não	sofrerá	a	retenção
tributária	quanto	 aos	 impostos	 e	 contribuições	 abrangidos	por	 aquele	 regime.	No	entanto,	 o	pagamento	 ficará	 condicionado	à	 apresentação	de
comprovação,	por	meio	de	documento	oficial,	de	que	faz	jus	ao	tratamento	tributário	favorecido	previsto	na	referida	Lei	Complementar.
10.17. No	caso	de	atraso	pelo	Contratante,	os	valores	devidos	ao	contratado	serão	atualizados	monetariamente	entre	o	termo	final	do	prazo	de
pagamento	até	a	data	de	sua	efetiva	realização,	mediante	aplicação	do	índice	IGP-M	de	correção	monetária.
10.18. Não	será	permitido	pagamento	antecipado,	parcial	ou	total,	relativo	a	parcelas	contratuais	vinculadas	ao	fornecimento	dos	bens.
11. FORMA	E	CRITÉRIOS	DE	SELEÇÃO	DO	FORNECEDOR	
11.1. O	fornecedor	será	selecionado	por	meio	da	realização	de	procedimento	de	dispensa	de	licitação	da	Lei	14.133/21,	conforme	o	Art.	75:

Art.	75.	É	dispensável	a	licitação:
[...]
II	-	para	contratação	que	envolva	valores	inferiores	a	R$	50.000,00	(cinquenta	mil	reais),	no	caso	de	outros	serviços	e	compras;			

11.2. Para	fins	de	habilitação,	deverá	a	contratada	comprovar	os	seguintes	requisitos:
11.3. HABILITAÇÃO	JURÍDICA
11.3.1. Empresário	individual:	inscrição	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis,	a	cargo	da	Junta	Comercial	da	respectiva	sede;
11.3.2. Microempreendedor	 Individual	 -	 MEI:	 Certificado	 da	 Condição	 de	 Microempreendedor	 Individual	 -	 CCMEI,	 cuja	 aceitação	 ficará
condicionada	à	verificação	da	autenticidade	no	sítio	https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
11.3.3. Sociedade	 empresária,	 sociedade	 limitada	 unipessoal	 –	 SLU	 ou	 sociedade	 identificada	 como	 empresa	 individual	 de	 responsabilidade
limitada	-	EIRELI:	inscrição	do	ato	constitutivo,	estatuto	ou	contrato	social	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis,	a	cargo	da	Junta	Comercial
da	respectiva	sede,	acompanhada	de	documento	comprobatório	de	seus	administradores;
11.3.4. Sociedade	 empresária	 estrangeira:	 portaria	 de	 autorização	 de	 funcionamento	 no	 Brasil,	 publicada	 no	 Diário	 Oficial	 da	 União	 e
arquivada	na	Junta	Comercial	da	unidade	federativa	onde	se	localizar	a	filial,	agência,	sucursal	ou	estabelecimento,	a	qual	será	considerada	como
sua	sede,	conforme	Instrução	Normativa	DREI/ME	n.º	77,	de	18	de	março	de	2020.
11.3.5. Sociedade	simples:	inscrição	do	ato	constitutivo	no	Registro	Civil	de	Pessoas	Jurídicas	do	local	de	sua	sede,	acompanhada	de	documento
comprobatório	de	seus	administradores;
11.3.6. Filial,	sucursal	ou	agência	de	sociedade	simples	ou	empresária:	inscrição	do	ato	constitutivo	da	filial,	sucursal	ou	agência	da	sociedade
simples	ou	empresária,	respectivamente,	no	Registro	Civil	das	Pessoas	Jurídicas	ou	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis	onde	opera,	com
averbação	no	Registro	onde	tem	sede	a	matriz.
11.3.7. Sociedade	 cooperativa:	 ata	de	 fundação	 e	 estatuto	 social,	 com	a	 ata	da	 assembleia	 que	o	 aprovou,	 devidamente	 arquivado	na	 Junta
Comercial	ou	inscrito	no	Registro	Civil	das	Pessoas	Jurídicas	da	respectiva	sede,	além	do	registro	de	que	trata	o	art.	107	da	Lei	nº	5.764,	de	16	de
dezembro	1971.
11.3.8. Agricultor	 familiar:	Declaração	de	Aptidão	ao	Pronaf	–	DAP	ou	DAP-P	válida,	ou,	ainda,	outros	documentos	definidos	pela	Secretaria
Especial	de	Agricultura	Familiar	e	do	Desenvolvimento	Agrário,	nos	termos	do	art.	4º,	§2º	do	Decreto	nº	10.880,	de	2	de	dezembro	de	2021.
11.3.9. Produtor	Rural:	matrícula	no	Cadastro	Específico	do	INSS	–	CEI,	que	comprove	a	qualificação	como	produtor	rural	pessoa	física,	nos
termos	da	Instrução	Normativa	RFB	n.	971,	de	13	de	novembro	de	2009	(arts.	17	a	19	e	165)
11.3.10. Os	documentos	apresentados	deverão	estar	acompanhados	de	todas	as	alterações	ou	da	consolidação	respectiva.
11.4. HABILITAÇÃO	FISCAL,	SOCIAL	E	TRABALHISTA
11.4.1. Prova	de	inscrição	no	Cadastro	Nacional	de	Pessoas	Jurídicas	ou	no	Cadastro	de	Pessoas	Físicas,	conforme	o	caso;
11.4.2. Prova	de	regularidade	fiscal	perante	a	Fazenda	Nacional,	mediante	apresentação	de	certidão	expedida	conjuntamente	pela	Secretaria
da	Receita	Federal	do	Brasil	(RFB)	e	pela	Procuradoria-Geral	da	Fazenda	Nacional	(PGFN),	referente	a	todos	os	créditos	tributários	federais	e	à
Dívida	Ativa	da	União	(DAU)	por	elas	administrados,	inclusive	aqueles	relativos	à	Seguridade	Social,	nos	termos	da	Portaria	Conjunta	nº	1.751,	de
02	de	outubro	de	2014,	do	Secretário	da	Receita	Federal	do	Brasil	e	da	Procuradora-Geral	da	Fazenda	Nacional.
11.4.3. Prova	de	regularidade	com	o	Fundo	de	Garantia	do	Tempo	de	Serviço	(FGTS);
11.4.4. Prova	de	inexistência	de	débitos	inadimplidos	perante	a	Justiça	do	Trabalho,	mediante	a	apresentação	de	certidão	negativa	ou	positiva
com	efeito	de	negativa,	nos	termos	do	Título	VII-A	da	Consolidação	das	Leis	do	Trabalho,	aprovada	pelo	Decreto-Lei	nº	5.452,	de	1º	de	maio	de
1943;
11.4.5. Prova	de	inscrição	no	cadastro	de	contribuintes	[Estadual/Distrital]	ou	[Municipal/Distrital]	relativo	ao	domicílio	ou	sede	do	fornecedor,
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pertinente	ao	seu	ramo	de	atividade	e	compatível	com	o	objeto	contratual;
11.4.6. Prova	 de	 regularidade	 com	 a	 Fazenda	 [Estadual/Distrital]	 ou	 [Municipal/Distrital]	 do	 domicílio	 ou	 sede	 do	 fornecedor,	 relativa	 à
atividade	em	cujo	exercício	contrata	ou	concorre;
11.4.7. Caso	o	 fornecedor	seja	considerado	 isento	dos	 tributos	 [Estadual/Distrital]	ou	 [Municipal/Distrital]	 relacionados	ao	objeto	contratual,
deverá	comprovar	tal	condição	mediante	a	apresentação	de	declaração	da	Fazenda	respectiva	do	seu	domicílio	ou	sede,	ou	outra	equivalente,	na
forma	da	lei.
11.4.8. O	fornecedor	enquadrado	como	microempreendedor	individual	que	pretenda	auferir	os	benefícios	do	tratamento	diferenciado	previstos
na	Lei	Complementar	Estadual	nº	675,	de	2020	e	Lei	Complementar	n.	123,	de	2006,	estará	dispensado	da	prova	de	 inscrição	nos	cadastros	de
contribuintes	estadual	e	municipal.
11.4.9. Outras:	Declaração	de	que	não	possui	em	seu	quadro	de	pessoal	atuando	em	trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre,	menores	de	18
(dezoito)	anos	e	de	qualquer	trabalho	menores	de	16	(dezesseis)	anos,	salvo	na	condição	de	aprendiz,	a	partir	de	14	(quatorze)	anos.
12. DAS	OBRIGAÇÕES
12.1. São	obrigações	da	CONTRATANTE:

a) Exigir	o	cumprimento	de	todas	as	obrigações	assumidas	pelo	Contratado,	de	acordo	com	este	Termo	de	Referência,	o	documento
contratual	e	seus	anexos;
b)Receber	o	objeto	no	prazo	e	condições	estabelecidas	no	Termo	de	Referência;
c) Notificar	 o	 Contratado,	 por	 escrito,	 sobre	 vícios,	 defeitos	 ou	 incorreções	 verificadas	 no	 objeto	 fornecido,	 para	 que	 seja	 por	 ele
substituído,	reparado	ou	corrigido,	no	total	ou	em	parte,	às	suas	expensas;
d)Acompanhar	e	fiscalizar	a	execução	do	contrato	e	o	cumprimento	das	obrigações	pelo	Contratado;
e) Efetuar	o	pagamento	ao	Contratado	do	valor	correspondente	ao	fornecimento	do	objeto,	no	prazo,	forma	e	condições	estabelecidos
no	presente	Contrato;
f) Aplicar	ao	Contratado	sanções	motivadas	pela	inexecução	total	ou	parcial	do	Contrato;
g)Cientificar	 o	 órgão	 de	 representação	 judicial	 da	 Advocacia-Geral	 da	 União	 para	 adoção	 das	 medidas	 cabíveis	 quando	 do
descumprimento	de	obrigações	pelo	Contratado;
h)A	Administração	não	responderá	por	quaisquer	compromissos	assumidos	pelo	Contratado	com	terceiros,	ainda	que	vinculados	à
execução	do	contrato,	bem	como	por	qualquer	dano	causado	a	terceiros	em	decorrência	de	ato	do	Contratado,	de	seus	empregados,
prepostos	ou	subordinados

12.2. São	 obrigações	 da	CONTRATADA,	 sem	 que	 a	 elas	 se	 limite	 a	 sua	 responsabilidade,	 além	 das	 disciplinadas	 no	 presente	 Termo	 de
Referência	e	de	outras	decorrentes	do	cumprimento	de	normas	regulamentares:	
12.2.1. O	Contratado	deve	cumprir	todas	as	obrigações	constantes	deste	Contrato,	em	seus	anexos,	assumindo	como	exclusivamente	seus	os
riscos	e	as	despesas	decorrentes	da	boa	e	perfeita	execução	do	objeto,	observando,	ainda,	as	obrigações	a	seguir	dispostas:

a)manter	preposto	aceito	pela	Administração	no	local	da	obra	ou	do	serviço	para	representá-lo	na	execução	do	contrato;
b)Atender	às	determinações	regulares	emitidas	pelo	fiscal	do	contrato	ou	autoridade	superior	(art.	137,	II);
c) Reparar,	corrigir,	remover,	reconstruir	ou	substituir,	às	suas	expensas,	no	total	ou	em	parte,	no	prazo	fixado	pelo	fiscal	do	contrato,
os	serviços	nos	quais	se	verificarem	vícios,	defeitos	ou	incorreções	resultantes	da	execução	ou	dos	materiais	empregados;
d)Responsabilizar-se	 pelos	 vícios	 e	 danos	 decorrentes	 da	 execução	 do	 objeto,	 bem	 como	 por	 todo	 e	 qualquer	 dano	 causado	 à
Administração	ou	terceiros,	não	reduzindo	essa	responsabilidade	a	 fiscalização	ou	o	acompanhamento	da	execução	contratual	pelo
Contratante,	que	ficará	autorizado	a	descontar	dos	pagamentos	devidos	ou	da	garantia,	caso	exigida	no	edital,	o	valor	correspondente
aos	danos	sofridos;
e) Comunicar	ao	Fiscal	do	contrato,	no	prazo	de	24	(vinte	e	quatro)	horas,	qualquer	ocorrência	anormal	ou	acidente	que	se	verifique
no	local	dos	serviço.;
f) Prestar	todo	esclarecimento	ou	informação	solicitada	pelo	Contratante	ou	por	seus	prepostos,	garantindo-lhes	o	acesso,	a	qualquer
tempo,	ao	local	dos	trabalhos,	bem	como	aos	documentos	relativos	à	execução	do	empreendimento.
g)Não	permitir	a	utilização	de	qualquer	 trabalho	do	menor	de	dezesseis	anos,	exceto	na	condição	de	aprendiz	para	os	maiores	de
quatorze	anos,	nem	permitir	a	utilização	do	trabalho	do	menor	de	dezoito	anos	em	trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre;
h)Manter	durante	toda	a	vigência	do	contrato,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	assumidas,	todas	as	condições	exigidas	para
habilitação	na	licitação,	ou	para	qualificação,	na	contratação	direta;Cumprir,	além	dos	postulados	legais	vigentes	de	âmbito	federal,
estadual	ou	municipal,	as	normas	de	segurança	do	Contratante;

13. DAS	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS:
13.1. Comete	infração	administrativa,	nos	termos	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	o	contratado	que:

a) der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato;
b)der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato	que	cause	grave	dano	à	Administração	ou	ao	funcionamento	dos	serviços	públicos	ou	ao
interesse	coletivo;
c) der	causa	à	inexecução	total	do	contrato;
d)ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	contratação	sem	motivo	justificado;
e) apresentar	documentação	falsa	ou	prestar	declaração	falsa	durante	a	execução	do	contrato;
f) praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;
g)comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;
h)praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.

13.2. Serão	aplicadas	ao	contratado	que	incorrer	nas	infrações	acima	descritas	as	seguintes	sanções:
a) Advertência,	 quando	 o	 contratado	 der	 causa	 à	 inexecução	 parcial	 do	 contrato,	 sempre	 que	 não	 se	 justificar	 a	 imposição	 de
penalidade	mais	grave;
b) Impedimento	de	 licitar	 e	 contratar,	 quando	praticadas	 as	 condutas	 descritas	 nas	 alíneas	 “b”,	 “c”	 e	 “d”	 do	 subitem	acima	deste
Contrato,	sempre	que	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave;
c) Declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 e	 contratar,	 quando	 praticadas	 as	 condutas	 descritas	 nas	 alíneas	 “e”,	 “f”,	 “g”	 e	 “h”	 do
subitem	acima	deste	Contrato,	bem	como	nas	alíneas	“b”,	“c”	e	“d”,	que	justifiquem	a	imposição	de	penalidade	mais	grave;
d)Multa:
I	- moratória	de		0,2%	por	dia	de	atraso	injustificado	sobre	o	valor	da	parcela	inadimplida,	até	o	limite	de	15	dias;
II	- moratória	de	0,2%	por	dia	de	atraso	injustificado	sobre	o	valor	total	do	contrato,	até	o	máximo	de	5,0	%,	pela	inobservância	do
prazo	fixado	para	apresentação,	suplementação	ou	reposição	da	garantia.
III	- compensatória	de	2%		sobre	o	valor	total	do	contrato,	no	caso	de	inexecução	total	do	objeto;
IV	- A	aplicação	das	sanções	previstas	neste	Contrato	não	exclui,	em	hipótese	alguma,	a	obrigação	de	reparação	integral	do	dano
causado	ao	Contratante	(art.	156,	§9º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).

13.2.1. O	atraso	superior	a	10	dias	autoriza	a	Administração	a	promover	a	extinção	do	contrato	por	descumprimento	ou	cumprimento	irregular
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de	suas	cláusulas,	conforme	dispõe	o	inciso	I	do	art.	137	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.	
13.3. Todas	as	sanções	previstas	neste	Contrato	poderão	ser	aplicadas	cumulativamente	com	a	multa.
13.4. Antes	 da	 aplicação	 da	 multa	 será	 facultada	 a	 defesa	 do	 interessado	 no	 prazo	 de	 15	 (quinze)	 dias	 úteis,	 contado	 da	 data	 de	 sua
intimação.
13.5. Se	 a	multa	 aplicada	 e	 as	 indenizações	 cabíveis	 forem	 superiores	 ao	 valor	 do	 pagamento	 eventualmente	 devido	 pelo	Contratante	 ao
Contratado,	além	da	perda	desse	valor,	a	diferença	será	descontada	da	garantia	prestada	ou	será	cobrada	judicialmente.
13.6. Previamente	ao	encaminhamento	à	cobrança	judicial,	a	multa	poderá	ser	recolhida	administrativamente	no	prazo	máximo	de	15	dias,	a
contar	da	data	do	recebimento	da	comunicação	enviada	pela	autoridade	competente.
13.7. A	 aplicação	 das	 sanções	 realizar-se-á	 em	 processo	 administrativo	 que	 assegure	 o	 contraditório	 e	 a	 ampla	 defesa	 ao	 Contratado,
observando-se	o	procedimento	previsto	no	caput	e	parágrafos	do	art.	158	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	para	as	penalidades	de	impedimento	de	licitar
e	contratar	e	de	declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar.
13.8. Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados:

I	- A	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;
II	- As	peculiaridades	do	caso	concreto;
III	- As	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;
IV	- Os	danos	que	dela	provierem	para	o	Contratante;
V	- A	implantação	ou	o	aperfeiçoamento	de	programa	de	integridade,	conforme	normas	e	orientações	dos	órgãos	de	controle.

13.9. Os	atos	previstos	como	infrações	administrativas	na	Lei	nº	14.133,	de	2021,	ou	em	outras	leis	de	licitações	e	contratos	da	Administração
Pública	que	também	sejam	tipificados	como	atos	lesivos	na	Lei	nº	12.846,	de	2013,	serão	apurados	e	julgados	conjuntamente,	nos	mesmos	autos,
observados	o	rito	procedimental	e	autoridade	competente	definidos	na	referida	Lei	(art.	159).
13.10. O	Contratante	deverá,	no	prazo	máximo	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	aplicação	da	sanção,	informar	e	manter	atualizados
os	dados	relativos	às	sanções	por	ela	aplicadas,	para	 fins	de	publicidade	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	 Inidôneas	e	Suspensas	 (Ceis)	e	no
Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas	(Cnep),	instituídos	no	âmbito	do	Poder	Executivo	Federal.	
13.11. As	sanções	de	impedimento	de	licitar	e	contratar	e	declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar	são	passíveis	de	reabilitação	na
forma	do	art.	163	da	Lei	nº	14.133/21.
13.12. Os	débitos	do	contratado	para	com	a	Administração	contratante,	resultantes	de	multa	administrativa	e/ou	indenizações,	não	inscritos
em	dívida	ativa,	poderão	ser	compensados,	total	ou	parcialmente,	com	os	créditos	devidos	pelo	referido	órgão	decorrentes	deste	mesmo	contrato
ou	de	outros	contratos	administrativos	que	o	contratado	possua	com	o	mesmo	órgão	ora	contratante,	na	forma	da	Instrução	Normativa	SEGES/ME
nº	26,	de	13	de	abril	de	2022.	
14. VALOR	ESTIMADO	DA	CONTRATAÇÃO:	
14.1. O	 valor	 estimado	 global	 da	 presente	 contratação	 é	 de	R$	 59.827,80	 (cinquenta	 e	 nove	 mil	 oitocentos	 e	 vinte	 e	 sete	 reais	 e
oitenta	 centavos),	 apurado	 com	base	 na	média	 dos	 preços	 obtidos	 no	 levantamento	 realizado,	 conforme	demonstrado	 na	 tabela	 abaixo,	 a	 ser
posteriormente	detalhado	na	Pesquisa	Mercadológica.

	

ITEM OBJETO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANT.
EMPRESA	1 EMPRESA	2 EMPRESA	3 MÉDIA

PREÇO
UNITÁRIO TOTAL PREÇO

UNITÁRIO TOTAL PREÇO
UNITÁRIO TOTAL MÉDIA

UNITÁRIA
MÉDIA
TOTAL

	

01
ALGODÃO

HIDROFÍLICO,	ROLO
500	G,	100%
ALGODÃO

UNIDADE 130 R$	36,00 R$
4.680,00 R$	37,00 R$

4.810,00 R$	37,95 R$
4.933,50 R$	36,98 R$

4.807,83

02

ATADURA	CREPE	DE
6/12/15	CM	X	1,8M,
ATADURA	CREPOM
06	OU	12	OU	15	-	13

FIOS/CM²,	SEM
DESFIAMENTO

LATERAL	-
COMPRIMENTO

1,8M	EM	REPOUSO,
COMPOSIÇÃO	80%

ALGODÃO,	4%
ELASTANO	E	16%
POLIÉSTER,	DE

ACORDO	COM	ABNT
-	NBR	14056	E

PORTARIA	106/2003
INMETRO.

UNIDADE 348 R$	6,72 R$
2.338,56 R$	6,88 R$

2.394,24 R$	7,99 R$
2.780,52 R$	7,20 R$

2.504,44

03

COMPRESSA	GAZE,
13	FIOS/CM2,	5

DOBRAS,	ESTÉRIL,
PACOTE	COM	10

UNIDADES

PACOTE 557 R$	3,99 R$
2.222,43 R$	4,49 R$

2.500,93 R$	4,55 R$
2.534,35 R$	4,34 R$

2.419,24

04
ABAIXADOR	DE

LÍNGUA,	MADEIRA,
EMB	100	UND

PACOTE 35 R$	15,00 R$
525,00 R$	15,40 R$

539,00 R$	15,54 R$
543,90 R$	15,31 R$

535,97

05
ESPARADRAPO,
10CMX4,5CM,

IMPERMEÁVEL,	UND
UNIDADE 230 R$	23,33 R$

5.365,90 R$	23,50 R$
5.405,00 R$	24,00 R$

5.520,00 R$	23,61 R$
5.430,30

06
SORO	FISIOLÓGICO,
100	ML,	CLORETO
DE	SÓDIO,	0,9%

UNIDADE 40 R$	6,39 R$
255,60 R$	6,40 R$

256,00 R$	6,47 R$
258,80 R$	6,42 R$

256,80

07
CATÉTER

INTRAVENOSO,	Nº
14G,	ESTÉRIL,	UND

UNIDADE 1600 R$	2,17 R$
3.472,00 R$	2,25 R$

3.600,00 R$	2,26 R$
3.616,00 R$	2,23 R$

3.562,67

08
CATÉTER

INTRAVENOSO,	Nº
16G,	ESTÉRIL,	UND

UNIDADE 430 R$	2,40 R$
1.032,00 R$	2,92 R$

1.255,60 R$	3,00 R$
1.290,00 R$	2,77 R$

1.192,53

LENÇOL	COM
ELÁSTICO	PARA
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09

CONFECCIONADO
EM	NÃO	TECIDO,
CONSTITUÍDO	POR

100%	DE
POLIPROPILENO,
COM	GRAMATURA
MÍNIMA	DE	30	G/M²,

DOTADO	DE
DISPOSITIVO	EM
LÁTEX	EM	TODA
SUA	EXTENSÃO,

COM	ACABAMENTO
PERFEITO	CAPAZ	DE
MANTER	O	LENÇOL
DEVIDAMENTE	FIXO

E	TOTALMENTE
ESTENDIDO	SOBRE
A	SUPERFÍCIE	DO

COLCHÃO,
MEDINDO

APROXIMADAMENTE
200CM	DE

COMPRIMENTO	POR
90CM	DE	LARGURA,
COM	BORDAS	BEM
ACABADAS,	NA	COR
VERDE.	PACOTE

COM	10	UNIDADES.

PACOTE 91 R$	55,90 R$
5.086,90 R$	59,00 R$

5.369,00 R$	68,99 R$
6.278,09 R$	61,30 R$

5.578,00

10

LENÇOL
HOSPITALAR

DESCARTÁVEL,
MATERIAL	PAPEL,
LARGURA	0.70	M,
COMPRIMENTO	50
M,	APRESENTAÇÃO

ROLO

ROLO 447 R$	30,92 R$
13.821,24 R$	30,93 R$

13.825,71 R$	31,00 R$
13.857,00 R$	30,95 R$

13.834,65

11
AGULHA	DE	SUTURA

EM	S,	AÇO
INOXIDÁVEL,	11	CM,

UND
UNIDADE 44 R$	35,00 R$

1.540,00 R$	41,05 R$
1.806,20 R$	43,41 R$

1.910,04 R$	39,82 R$
1.752,08

12

AFASTADOR
FARABEUF,

13X125MM,	AÇO
INOXIDÁVEL,

ESTELIRIZÁVEL

UNIDADE 3 R$	41,05 R$
123,15 R$	43,23 R$

129,69 R$	44,02 R$
132,06 R$	42,77 R$

128,30

13
CABO,	ESPELHO	DE

LARINGE,	AÇO
INOXIDÁVEL,	UND

UNIDADE 3 R$	37,98 R$
113,94 R$	42,12 R$

126,36 R$	44,75 R$
134,25 R$	41,62 R$

124,85

14

TOUCA
DESCARTÁVEL
SANFONADA	NA

COR	BRANCA,	COM
ELÁSTICO,

CONFECCIONADA
EM	TNT	(TECIDO

NÃO	TECIDO)	100%
POLIPROPILENO.
OBJETO	NÃO

ESTÉRIL,	PACOTE	C/
100	UND

PACOTE 200 R$	18,00 R$
3.600,00 R$	18,29 R$

3.658,00 R$	18,63 R$
3.726,00 R$	18,31 R$

3.661,33

15

SAPATILHA	(PRO
PÉ),	DESCARTÁVEL,
GRAMATURA	30

G/M2,	NO	MÍNIMO,
PARA

PROCEDIMENTOS
MÉDICOS,

ODONTOLÓGICOS,
EM	NÃO	TECIDO,
FIBRAS	LONGAS	E
CONTÍNUAS	DE
POLIPROPILENO

QUE	CONFEREM	AO
MATERIAL

RESISTÊNCIA	E
MALEABILIDADE,
IMPERMEÁVEL,

COM	FITA
ANTIDERRAPANTE,
TAMANHO:	ÚNICO

(BASEADO	NA
NUMERAÇÃO	ATÉ
43).	COR	BRANCA.
PACOTE	COM	100.

PACOTE 177 R$	31,00 R$
5.487,00 R$	34,00 R$

6.018,00 R$	35,75 R$
6.327,75 R$	33,58 R$

5.944,25

16
CONCHA,	DIÂMETRO

8,5	CM,	AÇO
INOXIDÁVEL,	UND

UNIDADE 5 R$	50,00 R$
250,00 R$	55,26 R$

276,30 R$	60,00 R$
300,00 R$	55,09 R$

275,43

17

CREME,	PROTETOR
PARA	MÃOS,

CONTRA	QUÍMICOS,
200G,	CA	11070,

UND

UNIDADE 150 R$	15,00 R$
2.250,00 R$	15,90 R$

2.385,00 R$	17,31 R$
2.596,50 R$	16,07 R$

2.410,50

FRASCO	VIDRO
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18 20ML,
TRANSPARENTE,
INCOLOR,	SEM

TAMPA

FRASCO 120 R$	4,99 R$
598,80

R$	5,00 R$
600,00

R$	5,03 R$
603,60

R$	5,01 R$
600,80

MÉDIA	(TOTAL):	R$	59.827,80

	
Metodologia	de	Cálculo	(aplicável	a	todos	os	itens)

Preço	total	por	empresa	=	Preço	unitário	×	Quantidade
Média	unitária	=	(Preço	unitário	Emp.	1	+	Emp.	2	+	Emp.	3)	÷	3
Média	total	=	Média	unitária	×	Quantidade

Memória	de	Cálculos	por	Item:
Item	01	–	Algodão	hidrofílico	(Qtd.	130)

Emp.	1:	R$	36,00	×	130	=	R$	4.680,00
Emp.	2:	R$	37,00	×	130	=	R$	4.810,00
Emp.	3:	R$	37,95	×	130	=	R$	4.933,50
Média	unitária:	(36,00	+	37,00	+	37,95)	÷	3	=	R$	36,98
Média	total:	36,98	×	130	=	R$	4.807,83

Item	02	–	Atadura	crepe	(Qtd.	348)

Emp.	1:	R$	6,72	×	348	=	R$	2.338,56
Emp.	2:	R$	6,88	×	348	=	R$	2.394,24
Emp.	3:	R$	7,99	×	348	=	R$	2.780,52
Média	unitária:	(6,72	+	6,88	+	7,99)	÷	3	=	R$	7,20
Média	total:	7,20	×	348	=	R$	2.504,44

Item	03	–	Compressa	gaze	(Qtd.	557)

Emp.	1:	R$	3,99	×	557	=	R$	2.222,43
Emp.	2:	R$	4,49	×	557	=	R$	2.500,93
Emp.	3:	R$	4,55	×	557	=	R$	2.534,35
Média	unitária:	(3,99	+	4,49	+	4,55)	÷	3	=	R$	4,34
Média	total:	4,34	×	557	=	R$	2.419,24

Item	04	–	Abaixador	de	língua	(Qtd.	35)

Emp.	1:	R$	15,00	×	35	=	R$	525,00
Emp.	2:	R$	15,40	×	35	=	R$	539,00
Emp.	3:	R$	15,54	×	35	=	R$	543,90
Média	unitária:	(15,00	+	15,40	+	15,54)	÷	3	=	R$	15,31
Média	total:	15,31	×	35	=	R$	535,97

	
14.2. Os	mesmos	critérios	de	cálculo	foram	aplicados	sequencialmente	aos	itens	05	a	18,	conforme	valores	constantes	no	mapa	de	pesquisa,
resultando	na	soma	das	médias	totais.
14.3. Os	valores	informados	acima	foram	estimados	com	base	em	pesquisas	realizadas	no	Banco	de	Preços,	conforme	o	Comprovante	do	Valor
Estimado,	id:	38579945.
14.4. No	valor	acima	estão	 incluídas	todas	as	despesas	ordinárias	diretas	e	 indiretas	decorrentes	da	execução	do	objeto,	 inclusive	tributos
e/ou	 impostos,	 encargos	 sociais,	 trabalhistas,	 previdenciários,	 fiscais	 e	 comerciais	 incidentes,	 taxa	 de	 administração,	 frete,	 seguro	 e	 outros
necessários	ao	cumprimento	integral	do	objeto	da	contratação.
15. ADEQUAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA:	
15.1. A	presente	aquisição	correrá	por	meio	de:

Unidade	Orçamentária: 21131	-	Fundo	Técnico-Científico	de	Perícia	-	FUNTEP
Função: 06	-	Segurança	Pública

Subfunção: 122	-	Administração	Geral
Programa: 0100	-	Programa	de	gestão,	manutenção	e	serviços	ao	Estado

Ação: 2404	-	Manutenção	e	funcionamento
Subação: 240401	-	Manutenção	e	funcionamento

Fonte	de	Recurso: 0.5.00.000000	-	Recursos	não	vinculados	de	Impostos
Natureza	da	Despesa: 33.90.30.36	-	Material	Hospitalar

16. CLASSIFICAÇÃO	NOS	TERMOS	DA	LEI	Nº	12.527
16.1. O	art.	10	da	IN	nº	81/2022,	dispõe	que	ao	final	da	elaboração	do	Termo	de	Referência	-TR,	deve-se	avaliar	a	necessidade	de	classificá-lo
nos	termos	da	Lei	nº	12.527,	de	18	de	novembro	de	2011,	que	regula	o	acesso	à	informação.
16.2. Desta	forma,	no	tocante	à	classificação	da	Informação	quanto	ao	Grau	e	Prazos	de	Sigilo,	para	todos	os	efeitos,	este	Termo
de	Referência	(38487668)	se	enquadra	como	sendo	um	documento	público,	não	havendo	restrições	quanto	à	sua	publicidade.
17. DA	APROVAÇÃO	DA	AUTORIDADE	COMPETENTE

A	autoridade	competente	para	aprovar	o	Termo	de	Referência	atinente	aos	 itens	definidos	neste	Termo	é	o	 senhor	Diretor-Geral	da
Polícia	Científica	do	Rio	Grande	do	Norte.

	

	

Marianna	Bila	Couceiro	Costa
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Agente	Técnico	Forense

Documento	assinado	eletronicamente	por	MARIANNA	BILA	COUCEIRO	COSTA,	Agente	Técnico	Forense,	em	07/01/2026,	às	11:03,	conforme
horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	38487668	e	o	código	CRC	C5C0EF6B.

Referência:	Processo	nº	03910147.000967/2025-64 SEI	nº	38487668
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